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Nome: Inscrição: 

Sobre a verificação do material recebido: 

✓ Confira seu nome, o número do documento e o número de 

inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. 

✓ Verifique também seu Caderno de Questões quanto a 

possíveis falhas de impressão ou numeração. 

✓ O não cumprimento de qualquer uma das determinações 

contidas no Edital, no Caderno de Questões ou na Folha de 
Respostas resultará na eliminação do candidato. 

Sobre a devolução do material: 

✓ O único documento válido para avaliação é a Folha de 

Respostas. 

✓ Na Folha de Respostas, preencha corretamente o campo 

destinado à sua assinatura. 

✓ Para as questões objetivas, marque apenas uma alternativa 

por item na Folha de Respostas. 

✓ Somente canetas esferográficas de cor azul ou preta são 

permitidas para preencher a Folha de Respostas. Este 
documento deve ser devolvido ao fiscal na saída, devidamente 
preenchido e assinado. 

Sobre a divulgação das provas e gabaritos: 

✓ As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis no 

site do Instituto IGEDUC (www.igeduc.org.br), conforme 
previsto no Edital. 

Sobre as proibições no local de prova: 

✓ É proibido folhear o Caderno de Questões antes do horário 

de início da prova estabelecido em Edital. 

✓ Não é permitida qualquer comunicação entre os candidatos 

durante a prova. 

✓ É proibido o uso de aparelhos eletrônicos, como celulares, 

receptores, gravadores, entre outros. 

✓ É proibido anotar o gabarito fora da Folha de Respostas. 
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Inteligência Artificial 
    Em recente declaração ao veículo CNN Money, o presidente da 
Dell no Brasil, Diego Puerta, enfatizou a necessidade de se 
assegurar a universalização do acesso às tecnologias de 
inteligência artificial (IA), em consonância com os princípios da 
inclusão digital e do desenvolvimento equitativo.  
   Segundo o dirigente, a Dell reconhece a IA como instrumento 
estratégico essencial à promoção do crescimento econômico 
sustentável, da inovação contínua e da elevação da qualidade dos 
serviços públicos e privados. "A Dell compreende a tecnologia 
como um vetor essencial de fomento ao desenvolvimento e de 
ampliação do impacto social e econômico da transformação 
digital", asseverou.  
   O executivo pontuou, ainda, que a premissa institucional da Dell 
repousa na convicção de que os avanços tecnológicos devem ser 
utilizados como mecanismos propulsores do progresso humano, 
sendo a IA, neste contexto, um fator de aceleração desse 
processo.  
    "A inteligência artificial será capaz de impulsionar esse avanço 
com ainda maior celeridade e abrangência", afirmou.  
   Puerta também salientou a imperatividade de assegurar o 
caráter acessível e inclusivo da IA, de modo a garantir que seu 
impacto se estenda de forma ampla à coletividade. "É 
imprescindível que viabilizemos o acesso democrático à IA, 
ampliando o número de indivíduos potencialmente beneficiados 
por suas funcionalidades e aplicações", concluiu.  
    A manifestação do representante da Dell alinha-se com a 
tendência global de valorização da equidade tecnológica, 
destacando a responsabilidade das corporações multinacionais no 
sentido de promover a disseminação ética, segura e inclusiva das 
inovações disruptivas.  
Fonte: CNN Brasil (disponível em: www.cnnbrasil.com.br - texto adaptado).  
 

QUESTÃO 1 IGEDUC 2025  
Assinale a alternativa em que a concordância nominal está 
de acordo com a norma padrão da Língua Portuguesa:  
A) A inteligência artificial deve ser aplicada de forma ética, 

responsável e consciente, mesmo em ambientes incertos e 
instável.  

B) A empresa busca soluções eficazes, acessível e segura para a 
aplicação da inteligência artificial.  

C) A inclusão digital e o acesso à IA são essenciais para um 
desenvolvimento justo e equilibrado.  

D) As tecnologias emergente e inovador vêm sendo integradas 
aos serviços públicos. 

 

QUESTÃO 2 IGEDUC 2025  Baseado nas informações do 
texto "Inteligência Artificial", qual é a posição institucional 
da Dell quanto à acessibilidade da inteligência artificial?  
A) Deve ser amplamente acessível à coletividade.  
B) Deve estar disponível unicamente para países desenvolvidos.  
C) Deve ser limitada ao setor privado.  
D) Deve ser utilizada preferencialmente em ambientes 

corporativos. 
 

QUESTÃO 3 IGEDUC 2025  Qual conceito está associado à 
tecnologia, conforme a visão institucional da Dell expressa 
no texto "Inteligência Artificial"?  
A) Obstáculo ao desenvolvimento social.  
B) Instrumento propulsor do progresso humano. 
C) Mecanismo de controle e vigilância digital.  
D) Ferramenta de exclusão econômica. 

 

QUESTÃO 4 IGEDUC 2025  
Segundo o presidente da Dell Brasil, e considerando o teor 
do texto "Inteligência Artificial", qual é o papel da 
inteligência artificial no contexto do desenvolvimento 
humano?  
A) Substituir integralmente o trabalho humano.  
B) Atuar como aceleradora do progresso e da inovação.  
C) Restringir o uso da tecnologia a especialistas.  
D) Criar barreiras de acesso à transformação digital. 
 

 QUESTÃO 5 IGEDUC 2025  
Assinale a alternativa em que todas as palavras estão 
acentuadas corretamente, de acordo com a norma padrão 
da Língua Portuguesa:  
A) A democratizaçao da técnologia é uma prioridade para a Dell, 

segundo seu presidente.  
B) O acesso à IA deve ser ético, seguro e estável, segundo a 

posição da corporação.  
C) A empresa considera a inteligência artificial um fenomeno que 

acelera o progresso humano.  
D) As soluções acessiveis e inovadoras favorecem o 

desenvolvimento equitativo. 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
QUESTÃO 6  
Pense no argumento lógico:  

Se hoje é terça-feira, então amanhã é quarta-feira. (Premissa). 
Amanhã é sábado. (Premissa). 

Portanto, hoje não é terça-feira. (Conclusão). 
Analisando esse argumento e sua estrutura lógica, é correto 
afirmar que: 
A) O argumento dado é válido pela regra de inferência Modus 

Tollens.  
B) O argumento dado é válido pela regra de inferência Modus 

Ponens.  
C) O argumento dado não é válido.  
D) O argumento dado é válido pela regra de inferência Silogismo 

Disjuntivo. 
 

QUESTÃO 7 
Observe os seguintes argumentos: 
I- Se está nevando, então está frio. (Hipótese). 

Está nevando. (Hipótese).Portanto, está frio. (Conclusão). 
II- Se eu não puder ir ao cinema, irei ao parque. (Hipótese). 

Eu posso ir ao cinema. (Hipótese). 
Portanto, não irei ao parque. (Conclusão). 

Analisando estes dois argumentos, é correto afirmar que: 
A) Apenas II é um argumento válido.  
B) Apenas I é um argumento válido.  
C) I e II não são argumentos válidos.  
D) I e II são argumentos válidos. 

 
QUESTÃO 8 
Em um concurso público, a aprovação na avaliação física 
depende do candidato cumprir pelo menos um dos seguintes 
requisitos: 
• P: Correr 2 km em menos de 12 minutos.  
• Q: Fazer 20 flexões em 1 minuto. Sabendo que a banca 
examinadora utiliza o conectivo lógico de disjunção inclusiva para 
avaliar o desempenho, assinale a alternativa correta.  
 
 
 
 



 

A) O candidato deve cumprir ou P ou Q, mas não ambos. 
B) O candidato será aprovado somente se cumprir ambos os 

requisitos.  
C) O candidato será reprovado se cumprir apenas P ou apenas 

Q, pois precisa atender aos dois.  
D) O candidato será aprovado se cumprir pelo menos um dos 

requisitos, mesmo que falhe no outro. 
 

QUESTÃO 9 
O pensamento lógico é essencial para a elaboração de 
pareceres e relatórios. Nesse sentido, assinale a 
alternativa correta.  
A) A estruturação lógica das ideias compromete a 

espontaneidade do texto técnico.  
B) O encadeamento coerente de argumentos facilita a 

compreensão e a legitimidade das análises psicológicas.  
C) Relatórios psicológicos devem priorizar a subjetividade, 

mesmo que sem organização lógica.  
D) A lógica argumentativa é irrelevante quando se trata de 

manifestações institucionais. 
 

QUESTÃO 10 
Considere a forma dos raciocínios a seguir.  

I. Nenhum número primo é divisível por 2, exceto o próprio 2. 
O número 5 é primo. Logo, o número 5 não é divisível por 2.  

II. Se uma empresa reduz custos, então aumenta o lucro. Esta 
empresa aumentou o lucro. Portanto, ela reduziu custos. 

III. Noto que nenhum gato que observei até hoje era roxo. Logo, 
não deve existir nenhum gato roxo. 

 É raciocínio do tipo indutivo o que se afirma em: 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas.  
C) I e III, apenas.  
D) III, apenas. 

 
 
 

 
 
 

 
 

QUESTÃO 11 IGEDUC 2025 
Questão 16 De acordo com as boas práticas de segurança 
na internet, qual é a recomendação ao utilizar redes Wi-Fi 
públicas?  
A) É recomendável evitar redes Wi-Fi públicas ao realizar 

transações bancárias ou acessar dados sensíveis.  
B) A única preocupação com redes Wi-Fi públicas é a velocidade 

de conexão, não a segurança.  
C) Redes Wi-Fi públicas são seguras para acessar informações 

bancárias se a conexão estiver rápida.  
D) Utilizar redes Wi-Fi públicas não representa riscos, desde que 

seja feita uma autenticação em dois fatores. 
 

memorização e torna a senha mais segura.  
B) A reutilização da mesma senha em vários sites é recomendada 

para não esquecê-la.  
C) Palavras simples são recomendadas para senhas, pois são 

fáceis de lembrar e difíceis de descobrir.  
D) Criar uma senha forte envolve misturar letras maiúsculas e 

minúsculas, números e caracteres especiais. 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 13 IGEDUC 2025 
No Windows, para onde vão os arquivos e pastas quando o 
usuário os exclui?  
A) Para a pasta "Downloads".  
B) Para o navegador de Internet.  
C) Para a "Lixeira".  
D) Para o diretório "Meu Computador". 

 

QUESTÃO 14 IGEDUC 2025 
No Microsoft Word, como deve ser utilizado o recurso 
Localizar e Substituir para alterar palavras ou frases em um 
documento?  
A) O recurso Localizar e Substituir pode ser acessado em Inserir 

> Substituir e altera somente a primeira ocorrência 
automaticamente. 

B) comando Substituir por altera todas as palavras 
automaticamente sem precisar clicar em nenhum botão 
adicional. 

C) Vá até Página Inicial > Substituir, digite o novo texto em 
Localizar e o antigo em Substituir por, depois clique em 
Substituir Tudo.  

D) Para substituir uma palavra, vá em Página Inicial > Substituir, 
digite a palavra em Localizar e o novo texto em Substituir por, 
e clique em Substituir Tudo. 

 

QUESTÃO 15 IGEDUC 2025 
Sobre o uso da autenticação em dois fatores (2FA) como 
medida de segurança na internet, assinale a alternativa 
CORRETA:  
A) A autenticação em dois fatores torna a senha desnecessária, 

pois usa apenas a digital do usuário.  
B) A autenticação em dois fatores é usada apenas quando o 

sistema detecta um vírus no dispositivo.  
C) A autenticação em dois fatores substitui a necessidade de 

senha, usando apenas um código enviado por celular ou e-mail.  
D) A autenticação em dois fatores exige senha e um segundo fator, 

como um código enviado ao celular ou e-mail. 
 
 
 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 16  
A nova lei de abuso de autoridade (Lei 13.869/19) trouxe 
inovações consideráveis. A legislação anterior, existente 
desde 1965, visava exclusivamente o Poder Executivo. Com 
a novel legislação, membros do Legislativo, do Judiciário, do 
Ministério Público e de Tribunais ou Conselhos de Contas 
também podem ser alvos de penalidades. Sobre a lei de 
abuso de autoridade, considere as seguintes afirmativas:  
1. A lei não traz sanções administrativas ou civis específicas a 

serem aplicadas no caso de prática de crime de abuso de 
autoridade, mas apenas reforça a independência das instâncias.  

2. A decisão do juízo penal sobre as excludentes de ilicitude 
previstas no art. 23 do Código Penal é soberana, não podendo 
o tema ser revisto na instância cível e administrativa.  

3. Em caso de reincidência, poderá haver a perda do cargo do 
serventuário ou autoridade e a inabilitação para a retomada ao 
serviço público por um prazo de até 5 anos.  

4. Os crimes da lei de abuso de autoridade são perseguidos 
mediante ação penal pública incondicionada.  

Assinale a alternativa correta.  
A) Somente a afirmativa 1 é verdadeira.  
B) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras.  
C) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras.  
D) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
 

QUESTÃO 12 IGEDUC 2025 
                 Qual  das  opções  abaixo está  de  acordo com as 
boas práticas de criação de senhas seguras na internet?  
A) Usar a data de nascimento e o nome pessoal facilita a 



 

QUESTÃO 17 Segundo o que dispõe a Lei nº 13.869/2019 
(dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade) e suas 
alterações, analise as afirmativas abaixo e dê valores 
Verdadeiro (V) ou Falso (F).  
( ) Aquele que submeter a vítima de infração penal ou a 
testemunha de crimes violentos a procedimentos desnecessários, 
repetitivos ou invasivos, que a leve a reviver, sem estrita 
necessidade a situação de violência ou outras situações 
potencialmente geradoras de sofrimento ou estigmatização 
perpetra o crime de violência institucional.  
( ) Aquele que submeter o preso a interrogatório policial durante o 
período de repouso noturno em qualquer hipótese responderá pelo 
delito estampado no art. 18.  
( ) Aquele que inovar artificiosamente, no curso de diligência, de 
investigação ou de processo, o estado de lugar, de coisa ou de 
pessoa, com o fim de eximir-se de responsabilidade ou de 
responsabilizar criminalmente alguém ou agravar-lhe a 
responsabilidade será sancionado com 1 (um) a 4 (quatro) anos 
de reclusão, e multa.  
Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta de cima 
para baixo.  
A) V - V - V  
B) F - V - V  
C) V - F - F  
D) V - F - V 
 

QUESTÃO 18 A Lei nº 13.675/2018 institui o Sistema Único 
de Segurança Pública (Susp) e cria a Política Nacional de 
Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS). Associe cada 
item a sua respectiva categoria:  
1 – Princípios 
2 - Diretrizes  
A) eficiência na prevenção e no controle das infrações penais;  
B) participação social nas questões de segurança pública;  
C) atendimento imediato ao cidadão;  
D) participação e controle social;  
E) publicidade das informações não sigilosas;  
A) A-1, B-2, C -2, D-1; E-1  
B) A-1, B-2, C-1, D-2, E-2  
C) A-2, B-1, C-2, D-1, E-1  
D) A-1, B-1, C-2, D-2, E-2 
 

QUESTÃO 19 
A respeito da Política Nacional de Segurança Pública e 
Defesa Social (PNSPDS), estabelecida pela Lei nº 13.675, 
de 11 de junho de 2018, são diretrizes, exceto:  
A) atendimento imediato ao cidadão.  
B) planejamento estratégico e sistêmico.  
C) respeito ao ordenamento jurídico e aos direitos e garantias 

individuais e coletivos.  
D) fortalecimento das ações de prevenção e resolução pacífica de 

conflitos, priorizando políticas de redução da letalidade 
violenta, com ênfase para os grupos vulneráveis. 

 

QUESTÃO 20 
Com relação à Lei no 13.675/2018, que disciplina a 
organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 
pela Segurança Pública, cria a Política Nacional de 
Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS) e institui o 
Sistema Único de Segurança Pública (SUSP), assinale a 
alternativa correta.  
A) Entre os critérios de aplicação dos recursos do Fundo Nacional 

de Segurança Pública (FNSP), serão incluídos metas e 
resultados relativos à prevenção e ao combate à violência 
contra a mulher.  

B) Cabe exclusivamente aos estados e aos municípios a 
realização de avaliações anuais relativas à implementação do 
Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social, com o 
objetivo de verificar o cumprimento das metas estabelecidas 
e de elaborar recomendações aos gestores e operadores das 
políticas públicas.  

C) Quanto ao acompanhamento público da atividade policial, a 
Lei no 13.675/2018 prevê que os estados, o Distrito Federal 
e os municípios deverão instituir órgãos de ouvidoria dotados 
de autonomia e independência no exercício de suas 
atribuições, não se aplicando essa regra à União.  

D) Compete aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios 
estabelecer a PNSPDS, observadas as diretrizes da política 
nacional, especialmente para análise e enfrentamento dos 
riscos à harmonia da convivência social, com destaque às 
situações de emergência e aos crimes interestaduais e 
transnacionais. 

 

QUESTÃO 21 
Em conformidade com o artigo 5° da Lei n° 13.022/2014 
(Estatuto Geral das Guardas Municipais), são 
competências específicas das guardas municipais, 
respeitadas as competências dos órgãos federais e 
estaduais, EXCETO:  
A) Contribuir no estudo de impacto na segurança local, conforme 

plano diretor municipal, por ocasião da construção de 
empreendimentos de grande porte.  

B) Colaborar, de forma integrada com os órgãos de segurança 
pública, em ações conjuntas que contribuam com a paz social.  

C) Interagir com a sociedade civil para discussão de soluções de 
problemas e projetos locais voltados à melhoria das condições 
de segurança das comunidades.  

D) A apuração de infrações penais, com exceção das infrações 
militares. 

 
QUESTÃO 22 
De acordo com o Art. 5º Lei nº 13.022/2014, que dispõe 
sobre o Estatuto da Guarda Municipal, São competências 
específicas das guardas municipais, respeitadas as 
competências dos órgãos federais e estaduais, entre 
outras: Assinale a alternativa INCORRETA: 
A) Prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como coibir, 

infrações penais ou administrativas e atos infracionais que 
atentem contra os bens, serviços e instalações municipais.  

B) Atuar, quando necessário e por determinação do Chefe 
imediato, no território do Município, para a proteção sistêmica 
da população que utiliza os bens, serviços e instalações 
municipais.  

C) Articular-se com os órgãos municipais de políticas sociais, 
visando à adoção de ações interdisciplinares de segurança no 
Município.  

D) Desenvolver ações de prevenção primária à violência, 
isoladamente ou em conjunto com os demais órgãos da 
própria municipalidade, de outros Municípios ou das esferas 
estadual e federal. 

 

QUESTÃO 23 
A respeito das Prerrogativas da Guarda Municipal, prevista 
na Lei nº 13.022/2014, analise os itens a seguir e assinale 
a alternativa INCORRETA:  
A) Para ocupação dos cargos em todos os níveis da carreira da 

guarda municipal, deverá ser observado o percentual mínimo 
para o sexo feminino, definido em lei municipal.  

B) Aos guardas municipais é autorizado o porte de arma de fogo, 
conforme previsto em lei.  

C) Suspende-se o direito ao porte de arma de fogo em razão de 
restrição médica, decisão judicial ou justificativa da adoção 
da medida pelo respectivo dirigente.  

D) Os cargos em comissão das guardas municipais poderão ser 
providos por membros efetivos do quadro de carreira do 
órgão ou entidade ou por indicação do Poder Executivo 
Municipal. 

 
 
 
 



 

QUESTÃO 24 
Estabelece o Estatuto Geral das Guardas Municipais que o 
funcionamento das guardas municipais será acompanhado 
por órgãos próprios, permanentes, autônomos e com 
atribuições de fiscalização, investigação e auditoria, 
mediante controle interno, exercido por corregedoria para 
apurar as infrações disciplinares atribuídas aos 
integrantes de seu quadro, EXCETO:  
A) Naquelas com efetivo superior a 50 (cinquenta) servidores.  
B) Em todas as que utilizam arma de fogo.  
C) Naquelas com efetivo superior a 100 (cem) servidores.  
D) Em todas com efetivo superior a 30 (trinta servidores), ainda 

que não utilizem arma de fogo. 
 

QUESTÃO 25 
A respeito do agente que traz consigo drogas sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, é correto afirmar que  
A) será isento de pena se, em razão da dependência da droga, 

ao tempo da ação não possuía plena capacidade de entender 
o caráter ilícito do fato.  

B) incidirá causa de diminuição de pena se oferecer droga, 
eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu 
relacionamento, para juntos consumirem.  

C) se for para consumo pessoal, será submetido, dentre outras, 
à pena de prestação de serviços à comunidade, pelo prazo 
máximo inicial de cinco meses.  

D) de acordo com entendimento jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça, se for adolescente deverá 
obrigatoriamente receber medida socioeducativa de 
internação. 

 

QUESTÃO 26 
De acordo com a Lei n° 11.343/2006, o procedimento 
correto com relação às drogas apreendidas é a sua  
A) conservação em local adequado por constituir prova material 

do delito, e sua destruição será determinada pela autoridade 
judicial ao final do processo penal, em homenagem à ampla 
defesa.  

B) destruição total, após a lavratura do auto de prisão e flagrante 
e elaboração do laudo de constatação, determinada pelo juiz 
no prazo de 10 dias e realizada pelo delegado de polícia.  

C) destruição pelo delegado de polícia competente, na presença 
do Ministério Público e da autoridade sanitária, lavrando-se 
auto circunstanciado.  

D) destruição imediata após a apreensão, por meio de 
incineração de todo o volume apreendido, quando não houver 
prisão em flagrante. 

 

QUESTÃO 27 
De acordo com a Lei n° 11.343/2006, que institui o 
Sistema Nacional de Políticas sobre Drogas (SISNAD), 
sobre os crimes previstos na legislação, e incorreto afirmar 
que:  
A) É crime importar, exportar, remeter, preparar, produzir, 

fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em 
depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, 
ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que 
gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar.  

B) O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente ou não 
com a investigação policial e o processo criminal na 
identificação dos demais coautores ou partícipes do crime e 
na recuperação total ou parcial do produto do crime, no caso 
de condenação, terá pena reduzida de um terço a dois terços. 

C) As multas, que em caso de concurso de crimes serão impostas 
sempre cumulativamente, podem ser aumentadas até o 
décuplo se, em virtude da situação econômica do acusado, 
considerá-las o juiz ineficazes, ainda que aplicadas ao 
máximo.  

D) D As penas podem ser reduzidas de um terço a dois terços 
se, por força das circunstâncias previstas na legislação, o 
agente não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a 
plena capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de 
determinar-se de acordo com esse entendimento. 

 

QUESTÃO 28 
Em relação as responsabilidades da autoridade policial no 
atendimento a mulheres que estão em situações de 
violência doméstica e familiar, previstas na Lei Maria da 
Penha, registre V, para verdadeiro, e F, para falso, nas 
afirmativas abaixo:  
(__)A autoridade policial deverá garantir proteção policial, quando 
necessário, comunicando de imediato ao Ministério Público e ao 
Poder Judiciário.  
(__)A autoridade policial deverá encaminhar a ofendida 
encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto 
Médico Legal.  
(__)Se a ofendida necessitar retirada seus pertences do local da 
ocorrência ou do domicílio familiar, a autoridade policial deverá 
acompanhá-la para garantir sua segurança.  
Assinale a alternativa com a sequência CORRETA.  
A) V, V, V.  
B) F, V, F.  
C) F, F, F.  
D) V, F, F. 
 
QUESTÃO 29 
Caio e Ludmila viveram relacionamento conjugal por doze 
anos, tendo gerado filhos gêmeos da união, mas ela 
rompeu a conjugalidade quando foi fisicamente agredida 
pelo ex-companheiro. Em função da violência sofrida, 
Ludmila ingressou com ação no Juizado de Violência 
Doméstica de sua cidade. Uma vez que seja constatada a 
violência doméstica o juiz pode aplicar as seguintes 
medidas protetivas de urgência abaixo relacionadas para 
Caio, a exceção de uma. Assinale-a:  
A) Comparecimento em programas de recuperação e 

reeducação. 
B) Atendimento individual e/ou em grupo de apoio do agressor.  
C) Restrição ou suspensão de visitas aos filhos após avaliação da 

equipe multidisciplinar.  
D) Determinar a matrícula dos filhos em escola mais próxima de 

casa, independente de vaga. 
 
QUESTÃO 30 
A Lei nº 11.340/2006 — Lei Maria da Penha é uma lei 
federal brasileira cujo objetivo principal é estipular 
punição adequada e coibir atos de violência doméstica 
contra a mulher. Segundo consta expressamente a letra da 
Lei, assinalar a alternativa CORRETA. A 
A) A Defensoria Pública intervirá, quando não for parte, nas 

causas cíveis e criminais decorrentes da violência doméstica 
e familiar contra a mulher.  

B) A pena por descumprir decisão judicial que defere medidas 
protetivas de urgência previstas nesta Lei é de reclusão, de 3 
(três) meses a 2 (dois) anos.  

C) Para garantir a efetividade das medidas protetivas de 
urgência, poderá o juiz requisitar, a qualquer momento, a 
internação compulsória da ofendida.  

D) As medidas protetivas de urgência serão concedidas em juízo 
de cognição sumária a partir do depoimento da ofendida 
perante a autoridade policial ou da apresentação de suas 
alegações escritas e poderão ser indeferidas no caso de 
avaliação pela autoridade de inexistência de risco à 
integridade física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral 
da ofendida ou de seus dependentes. 

 
 

 



 

QUESTÃO 31 
A Lei 9.605/98 de Crimes Penais, estabelece que são 
crimes contra a fauna: “matar, perseguir, caçar, apanhar, 
utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota 
migratória, sem a devida permissão, licença ou 
autorização da autoridade competente, ou em desacordo 
com a obtida.” Em relação às penas previstas na lei para 
quem comete a infração, assinale a afirmativa correta:  
A) Pena de detenção de um a três anos, e multa.  
B) A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado 

durante a noite.  
C) A pena é em dobro para quem modifica, danifica ou destrói 

ninho, abrigo ou criadouro natural.  
D) A pena é aumentada até o triplo, se o crime é cometido em 

unidade de conservação. 
 

QUESTÃO 32 
Com base no art. 54 da Lei nº 9.605 de 1998 (Lei de Crimes 
Ambientais), causar poluição de qualquer natureza em 
níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à 
saúde humana, ou que provoquem a mortandade de 
animais ou a destruição significativa da flora, tem pena de:  
A) Detenção, de um a quatro anos, e multa.  
B) Reclusão, de um a quatro anos, e multa. 
C) Detenção, de dois a oito anos, e multa.  
D) Reclusão, de dois a oito anos, e multa. 

 

QUESTÃO 33 
Leia a seguinte manchete: “Tortura de adolescentes em 
unidade socioeducativa de Santa Catarina seria acobertada, 
segundo especialista”. (Fonte: https://g1.globo.com/sc/santa-

catarina/noticia/2023/08/29/tortura-de-adolescentes-em-uniade-socioeducativa-de-
sc-seria-acobertada)  
Baseando-se na Lei nº 9.455/1997, é correto afirmar que a 
SEMELHANÇA entre a pena imputada à pessoa que praticou o 
crime de tortura e a pena imposta àquela que o acobertou por 
omissão está no(a)  
A) regime de cumprimento.  
B) tipo de pena.  
C) inafiançabilidade.  
D) duração da pena. 
 

QUESTÃO 34 
. Maximilianus constantemente agredia seu filho Ramsés, 
de quinze anos, causando-lhe intenso sofrimento físico e 
mental com o objetivo de castigá-lo e de prevenir que ele 
praticasse “novas artes". Na última oportunidade em que 
Maximilianus aplicava tais castigos, vizinhos acionaram a 
polícia ao ouvirem os gritos de Ramsés. Ao chegar ao local 
os policiais militares constataram as agressões e 
conduziram ao Distrito Policial Maximilianus, Ramsés e 
Troia, mãe de Ramsés que presenciava todas as agressões 
mas, apesar de não concordar, deixava que Maximilianus 
“cuidasse" da educação do filho sem se “intrometer". 
Diante da circunstância descrita, é correto afirmar que  
A) Maximilianus e Troia incorreram, nos termos da Lei n° 

9.455/97, na prática do crime de tortura na qualidade de co-
autores.  

B) Maximilianus incorreu, nos termos da Lei n° 9.455/97, na 
prática do crime de tortura na qualidade de autor, e que Troia, 
porém, não poderá ser responsabilizada, pois não concorreu 
para a prática do crime.  

C) Maximilianus incorreu, nos termos da Lei n° 9.455/97, na 
prática do crime de tortura na qualidade de autor, assim como 
Troia também teria incorrido no mesmo crime mas com base 
na omissão penalmente relevante prevista no Código Penal.  
 
 
 
 

D) Maximilianus incorreu, nos termos da Lei n° 9.455/97, na 
prática do crime de tortura na qualidade de autor, sendo que 
Troia será responsabilizada pela prática do crime de omissão 
em face da tortura praticada por Maximilianus, também 
previsto na Lei n° 9.455/97, tendo em vista que tinha o dever 
de evitá-la. 

 
QUESTÃO 35 
Responda a questão abaixo considerando as disposições da 
Lei n. 8072 de 1990:  
A) A previsão do artigo 2º, parágrafo 1º, da lei, que dispunha sobre 

o cumprimento de pena em regime integralmente fechado, foi 
julgada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.  

B) O homicídio qualificado tentado não é considerado crime 
hediondo quando a vítima sofre apenas lesões de natureza leve.  

C) O rol de delitos constante no artigo 1º da lei pode ser 
complementado judicialmente, desde que fundamentado em 
critérios ligados ao caso concreto em análise  

D) O roubo, por ser crime cometido com violência ou grave 
ameaça, é considerado crime hediondo em todas as suas 
modalidades. 

 
 
 
 
 
 
 
 
QUESTÃO 36 
No âmbito do Direito Penal, a imputabilidade penal refere-
se à capacidade do agente de responder pelos seus atos. 
Segundo o Código Penal, é considerado inimputável:  
I. A pessoa maior de 18 anos que comete infração penal em estado 

de embriaguez voluntária.  
II. O menor de 21 anos, ainda que possua discernimento para 

entender a ilicitude de sua conduta.  
III. O indivíduo que, ao tempo da ação ou omissão, não tinha plena 

capacidade de entender o caráter ilícito do fato, devido a doença 
mental ou desenvolvimento mental incompleto.  

Está(ão) CORRETA(S):  
A) I, II e III.  
B) Apenas II.  
C) Apenas I. 
D) Apenas III. 
 

QUESTÃO 37 
A pessoa “A”, mentalmente sã, na data anterior ao dia de 
seu aniversário de 18 anos de idade, com intenção de matar, 
atira em seu vizinho “B” e o fere gravemente. “B” é 
socorrido, mas falece no hospital dois dias depois, em razão 
do disparo sofrido. De acordo com o Código Penal brasileiro, 
assinale a alternativa correta.  
A) “A” será isento de pena, porque inimputável. Teoria da atividade 

“A” será penalmente responsável pelo crime tentado. Teoria do 
resultado  

B) “A” será penalmente responsável pelo crime consumado. Teoria 
do resultado  

C) “A” não será isento de pena, porque, apesar de inimputável ao 
tempo do crime, era penalmente responsável ao tempo do 
resultado.  

D) Teoria da ubiquidade 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
QUESTÃO 38 
Nos termos do Código Penal, quem pratica a conduta típica 
de “Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua 
autoridade, guarda ou vigilância, para fim de educação, 
ensino, tratamento ou custódia, quer privando-a de 
alimentação ou cuidados indispensáveis, quer sujeitando-
a a trabalho excessivo ou inadequado, quer abusando de 
meios de correção ou disciplina” pratica o crime de:  
A) omissão de socorro.  
B) dano.  
C) exposição de pessoa.  
D) maus-tratos. 
 

QUESTÃO 39 
Expor alguém, por meio de relações sexuais ou qualquer 
ato libidinoso, a contágio de moléstia venérea, de que sabe 
ou deve saber que está contaminado, é tipificado como:  
A) Perigo de contaminação de outrem.  
B) Perigo para a vida ou saúde de outrem.  
C) Perigo de contágio venéreo.  
D) Perigo de contágio de moléstia grave. 

 

QUESTÃO 40 
Hermes consultou as redes sociais de sua esposa Adélia, 
tendo constatado mensagens de um homem que a 
convidava para um encontro amoroso, sem que Adélia 
tivesse respondido. Diante disso, Hermes, movido por 
violenta emoção, desferiu dois socos no rosto de Adélia, 
causando equimoses em sua face. Adélia prontamente 
dirigiu-se à delegacia de atendimento à mulher a fim lavrar 
o registro de ocorrência. Assinale a alternativa que indica 
corretamente a conduta praticada por Hermes: 
A) Hermes deverá responder pelo crime de lesão corporal leve 

(art. 129 caput do CP).  
B) Hermes não deverá responder por crime algum, tendo em 

vista que está isento de pena por ter agido mediante violenta 
emoção ou paixão. 

C) Hermes deverá responder pelo crime de lesão corporal grave 
(art. 129, § 1º do CP).  

D) Hermes deverá responder pelo crime de lesão corporal contra 
a mulher por razões de condições de sexo feminino (art. 129, 
§ 13º do CP). 

 
QUESTÃO 41 
Durante a fase de instrução processual, ficou comprovado 
que Gustavo praticou fato típico e antijurídico previsto no 
art. 129, § 9º, do Código Penal (Lesão corporal em 
decorrência de violência doméstica). Entretanto, o laudo 
pericial constatou que, ao tempo da ação, Gustavo era 
inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato, 
por sofrer de transtorno mental grave e permanente. 
Diante disso, ao proferir a sentença, o juiz reconheceu a 
inimputabilidade de Gustavo, absolvendo-o, mas 
aplicando medida de segurança. Diante do exposto, 
assinale a alternativa correta.  
A) O juiz errou, pois deveria absolvê-lo pura e simplesmente, pois 

o reconhecimento da inimputabilidade impede qualquer tipo 
de sanção penal  

B) A sentença está incorreta, pois o juiz deveria aplicar pena 
independentemente da inimputabilidade do agente  

C) A aplicação de medida de segurança depende de reincidência 
específica, mesmo nos casos de doença mental comprovada  

D) A decisão proferida está correta, pois reconhece a 
inimputabilidade e aplica medida de segurança 

 
 
 
 
 

QUESTÃO 42 
O Crime de Peculato ocorre quando o funcionário público 
apropria-se de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, 
público ou particular, de que tem a posse em razão do cargo, 
ou o desvia em proveito próprio ou alheio. Nesse caso, a 
pena prevista é:  
A) Reclusão, de três a quinze anos, cumulada obrigatoriamente 

com multa. 
B) Detenção, de dois a cinco anos, com possibilidade de 

substituição por restritiva de direitos.  
C) Reclusão, de quatro a dez anos, acrescida de perda automática 

do cargo público. 
D) Reclusão, de dois a doze anos, além de multa. 
 

QUESTÃO 43 
De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal 
e do Superior Tribunal de Justiça, sobre os crimes contra a 
dignidade sexual, e relativos à violência doméstica e familiar 
contra a mulher,  
A) a aplicação da agravante prevista no Código Penal que tutela a 

violência contra mulher, não pode ser aplicada em conjunto com 
as disposições da Lei Maria da Penha para o crime de lesão 
corporal qualificada pela violência doméstica, sob pena de bis in 
idem. 

B) a vulnerabilidade e a hipossuficiência da mulher são podem ser 
presumidas, sendo necessária a demonstração da motivação de 
gênero para que incida a Lei Maria da Penha.  

C) a ausência de reação física enérgica ou o fato de a vítima 
eventualmente se submeter ao ato excluem, por si só, o crime 
de estupro. 

D) qualquer ato libidinoso contra menor de 14 anos configura o 
crime de estupro de vulnerável consumado, não sendo cabível 
a modalidade tentada. 

 
QUESTÃO 44 
Paulo, candidato a um concurso público, ao preencher sua 
ficha de inscrição, declarou falsamente que possuía 
experiência profissional de dois anos como técnico 
administrativo, cargo que nunca exerceu. A informação, 
inserida no documento oficial de inscrição, tinha como 
finalidade aumentar sua pontuação no processo seletivo. A 
conduta de Paulo caracteriza o crime de:  
A) Uso de documento falso  
B) Falsidade material  
C) Estelionato  
D) Falsidade ideológica 
 
QUESTÃO 45 
Fátima, maior e capaz, foi vítima de injúria (art. 140, 
“caput”, do Código Penal) praticada por dois colegas de 
trabalho durante uma reunião interna da empresa. 
Inconformada, ajuizou queixa-crime contra ambos. No 
entanto, antes da citação dos querelados, Fátima decidiu 
renunciar expressamente ao direito de queixa em relação a 
apenas um deles, por meio de documento protocolado em 
cartório e juntado ao processo. A defesa do segundo 
querelado pleiteou a extinção da punibilidade também em 
favor de seu cliente. Diante do caso narrado, assinale a 
alternativa correta. 
A) A renúncia ao direito de queixa feita em favor de um dos 

querelados estende-se automaticamente aos demais, 
impedindo a continuidade da ação penal  

B) A renúncia ao direito de queixa é ato bilateral, dependendo da 
aceitação do querelado para produzir efeitos jurídicos  

C) A renúncia ao direito de queixa feita em favor de apenas um 
dos querelados é válida exclusivamente para ele, produzindo 
efeitos limitados  

D) A renúncia não interfere na ação penal, salvo se homologada 
pelo Ministério Público 

 



 

 
 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 46 
A partir de um sentimento de antagonismo entre 
munícipes das regiões norte e sul do Município Alfa, 
situado no Estado Sigma, a maior parte da população da 
região norte passou a defender abertamente o 
desmembramento de Alfa, de modo que essa última região 
pudesse constituir um ente federativo autônomo ou 
mesmo ser incorporada ao contíguo Município Beta. Ao 
consultarem um especialista na matéria, foi corretamente 
esclarecido à comissão dos munícipes da região norte que  
A) a criação de um novo ente federativo é vedada, mas não há 

óbice, observada a sistemática vigente, à incorporação da 
região norte de Alfa a Beta.  

B) a mobilidade intrínseca da federação exige a consulta à 
população diretamente interessada, no período indicado na 
ordem constitucional, além de estudo de viabilidade 
municipal e lei estadual.  

C) o desmembramento de Alfa ou a incorporação de sua região 
norte a Beta pressupõe, sequencialmente, a edição de 
diplomas normativos de natureza estadual e municipal, além 
de consulta prévia à população.  

D) o desmembramento de Alfa ou a incorporação de sua região 
norte a Alfa pressupõe, sequencialmente, a edição de 
diplomas normativos de natureza federal e estadual, além de 
outros requisitos previstos na ordem constitucional. 

 

QUESTÃO 47 
Nos traz a Constituição da República Federativa do Brasil 
que as Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo 
Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais 
permanentes e regulares, organizadas com base na 
hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do 
Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, 
à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de 
qualquer destes, da lei e da ordem. Sobre isso, está correto 
apenas o afirmado em:  
A) Os membros das Forças Armadas são denominados militares 

da União.  
B) Ao militar são garantidas a sindicalização e a greve.  
C) O serviço militar é obrigatório nos termos da lei de cada um 

dos estados da federação.  
D) Não caberá habeas corpus em relação a punições disciplinares 

militares. 
 

QUESTÃO 48 
Ainda em se tratando do tema administração pública, 
estritamente no que tange a nossa Constituição Federal 
vigente, assinale a alternativa correta acerca dos direitos 
assegurados aos servidores públicos civis:  
A) É garantido ao servidor público civil o direito à livre associação 

sindical, bem como o exercício do direito de greve, nos termos 
e nos limites definidos em lei específica.  

B) É garantido ao servidor público civil o direito à livre associação 
sindical, mas é vedado o exercício do direito de greve.  

C) O servidor público civil somente poderá se associar em 
sindicatos já existentes, não sendo permitida a criação de 
novos.  

D) O direito de greve dos servidores públicos civis é livre e 
irrestrito, não dependendo de regulamentação em lei. 

 
 
 
 

QUESTÃO 49 
Ainda a respeito dos norteadores fundamentais 
estabelecidos na CF/88 observamos no art 4º o 
estabelecimento dos princípios que orientam a República 
Federativa do Brasil em suas relações internacionais. 
Considerando o que foi apresentado assinale a alternativa 
que corresponde a um dos princípios que regem a atuação 
internacional do Brasil.  
A) Intervenção em estado estrangeiro quando flagrante 

desrespeito aos direitos humanos  
B) Não concessão de asilo politico 
C) Não cooperação internacional harmônica  
D) Solução pacífica dos conflitos 
 

QUESTÃO 50 
O art. 144 da Constituição Federal de 1988 dispõe sobre a 
segurança pública no Brasil. Considerando o texto 
constitucional, assinale a alternativa correta:  
A) A segurança pública é dever da União, sendo exercida apenas 

pelas Forças Armadas e pelas Polícias Militares.  
B) A segurança pública é direito de todos e dever do Estado, sendo 

exercida para a preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio.  

C) A segurança pública é responsabilidade exclusiva das Guardas 
Municipais, que possuem poder de polícia plena para garantir a 
ordem pública.  

D) A segurança pública é função atípica do Poder Judiciário, 
exercida em conjunto com o Ministério Público e a Defensoria 
Pública. 
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2.A 
3.B 
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